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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
O Ministério Público Eleitoral, por meio do promotor eleitoral ao final assinado, no regular exercício das atribuições que lhe confere o art. 72, da Lei Complementar n. 75/93, vem à presença de V.Exa., fundado nas peças de informação anexas, provocar o EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA INERENTE À ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DA JUSTIÇA ELEITORAL, em face de:
. AS COLIGAÇÕES
.  _________________________________
. e os candidatos _____________________
Todos qualificados nos registros eleitorais relativos às Eleições Gerais de 2022 do município ________, face às seguintes razões de fato e de direito: 
Na manhã do dia _______ de 2022, este Promotor Eleitoral estava no Centro da cidade do _______o, quando viu e ouviu um carro de som fazendo propaganda eleitoral dos candidatos aos cargos de prefeito e vice-prefeito ____________.
Imediatamente, peguei o aparelho celular e tentei filmar a realização da propaganda, mas o motorista do veículo percebeu e desligou o som, momento em que pedi para ele parar o carro. Como não estava havendo caminhada, passeata ou carreata, informei ao motorista do veículo que a propaganda eleitoral isolada de carro de som não é permitida e lhe pedi que a cessasse imediatamente. Ele obedeceu e me informou que à frente da Igreja da Sé estava havendo um “adesivaço” dos candidatos _________________ e que o carro de som estava sendo usado para animar esse evento. Então, eu disse ao motorista que o carro de som não era permitido para esse tipo de evento (adesivaço) e que ele também não podia ficar circulando com a sonorização da propaganda eleitoral. 
No mesmo dia, recebi por mensagens de Whatsapp vídeos que demonstram que os candidatos _________________ também estão usando, de forma irregular, carros de som para realização de propagandas eleitorais (vídeos anexos).
Como os carros de som só podem ser usados em carreatas, passeatas, caminhadas, reuniões e comícios, e como estes atos de campanha estão proibidos/suspensos, já que os partidos, coligações e candidatos acordaram perante a Justiça Eleitoral (e o MPE) que não os realizariam (como medida de proteção à saúde da população), fica evidenciado que os candidatos estão usando os carros de som para veiculação isolada de propaganda eleitoral, o que não é permitido pela legislação.
O que se verifica é que os candidatos da cidade de ________ estão usando de potentes veículos de sonorização em suas visitas às comunidades, em “adesivaços” e também de forma isolada, para difundir propaganda eleitoral.
Contudo, a Resolução TSE nº 23.610/19 proíbe essas condutas, conforme art. 15 (art. 39 da Lei nº 9.504/97):
	Art. 15. O funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som somente é permitido até a véspera da eleição, entre as 8 (oito) e as 22h (vinte e duas horas), sendo vedados a instalação e o uso daqueles equipamentos em distância inferior a 200m (duzentos metros) (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 3º):
I - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos tribunais judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares;
II - dos hospitais e das casas de saúde;
III - das escolas, das bibliotecas públicas, das igrejas e dos teatros, quando em funcionamento.
§ 1º A realização de comícios e a utilização de aparelhagens de sonorização fixas são permitidas no horário compreendido entre as 8 (oito) e as 24h (vinte e quatro horas), com exceção do comício de encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 (duas) horas (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 4º).
§ 2º É vedada a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para a sonorização de comícios (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 10).
§ 3º A utilização de carro de som ou minitrio como meio de propaganda eleitoral é permitida apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comícios, e desde que observado o limite de 80dB (oitenta decibéis) de nível de pressão sonora, medido a 7m (sete metros) de distância do veículo (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 11).
§ 4º Para efeitos desta Resolução, considera-se (Lei nº 9.504/1997, arts. 39, §§ 9º-A, e 12):
I - carro de som: qualquer veículo, motorizado ou não, ou ainda tracionado por animais, que use equipamento de som com potência nominal de amplificação de, no máximo, 10.000W (dez mil watts) e que transite divulgando jingles ou mensagens de candidatos;
II - minitrio: veículo automotor que use equipamento de som com potência nominal de amplificação maior que 10.000W (dez mil watts) e até 20.000W (vinte mil watts);
III - trio elétrico: veículo automotor que use equipamento de som com potência nominal de amplificação maior que 20.000W (vinte mil watts).


Ou seja, só é possível usar carros de som na propaganda eleitoral nos atos de caminhadas, carreatas, passeatas, reuniões e comícios, o que significa que é proibida a utilização fora dessas hipóteses (por exemplo, em visitas, adesivaços, de forma isolada etc.).
Como em __________ os candidatos, partidos e coligações acordaram com a Justiça Eleitoral e com o Ministério Público pela não realização desses atos, que são justamente os que permitem a utilização dos carros de som, fica evidenciado que a utilização deles nesta campanha eleitoral não se mostra devida.
Além disso, os vídeos acostados a este pedido de providências demonstram que os carros de som estão sendo usados de forma isolada, para difusão de propagandas eleitorais, o que, independentemente do acordo firmado, é proibido pela legislação eleitoral.
A exceção, por enquanto, é o partido_________, que não se tem notícias da utilização irregular de carros de som para propaganda eleitoral. Contudo, como as providências aqui requeridas são também preventivas, inseriu-se o partido e os candidatos no pedido, para que tenham conhecimento dele e para que adotem as providências que vierem a ser determinadas.
Diante do exposto, e com fulcro nos art. 6º e seguintes da Resolução TSE nº 23.610/19 (Poder de Polícia), o Ministério Público Eleitoral pede a Vossa Excelência a adoção das seguintes PROVIDÊNCIAS preventivas e repressivas: 
1) Seja determinada à equipe de fiscalização do Cartório Eleitoral que realize diligências de verificação da eventual permanência da circulação de carros de som de forma isolada (volante) na cidade, para propaganda eleitoral, lavrando-se auto de constatação pormenorizado, acompanhado de registros de vídeo e fotográfico;
2) Que a equipe de fiscalização do Cartório Eleitoral seja, de logo, autorizada a realizar a apreensão dos carros de som, minitrios e trios elétricos que estiverem realizando propagandas eleitorais em desconformidade com a legislação eleitoral
;
3) Que sejam expedidas comunicações à Polícia Militar, à Polícia Ambiental, ao DEMUTRAN e à Polícia Rodoviária Estadual, para que, no exercício de suas atividades, apreendam e apresentem na sede do Cartório Eleitoral eventuais carros que circulem na cidade de ________ realizando propagandas eleitorais de forma isolada (volante), ou em eventos diversos, que não sejam carreatas, caminhadas, passeatas, comícios ou reuniões (que, inclusive, não podem ser realizadas, conforme acordo entre os partidos, coligações e candidatos); 
4) Que as Coligações, o Partido e os candidatos aqui indicados sejam notificados para que:
a) querendo, apresentem manifestação;
b) se abstenham de usar carros de som, minitrios e trios elétricos isoladamente ou em visitas às comunidades, em adesivaços, na entrega volante de material impresso e demais atos da mesma espécie, pois a legislação só autoriza o uso deles em atos de campanha que, por conta da pandemia e do acordo firmado, não serão realizados nas eleições de 2022, tudo sob pena de incorrer em crime de desobediência;
5) Para o caso de descumprimento das ordens, sem prejuízo da responsabilidade penal, sejam adotadas providências que assegurem o resultado prático equivalente.
6) E, promovida a apreensão do veículo e/ou a cessação da propaganda irregular, que o auto seja cadastrado no PJE, para que o MPE possa avaliar a pertinência da propositura da competente Representação Eleitoral.
Pede deferimento.
______-CE, _________________ de 2022.
_______________________
Promotor Eleitoral 
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